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ganha força política
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O movimento médico ganha força fora dos muros das entida-
des médicas. Políticos, imprensa, órgãos de defesa do consumi-
dor e a sociedade em geral estão comentando e repercutindo 
as manifestações dos médicos brasileiros contra os abusos das 
operadoras de planos de saúde, que não reajustam os honorá-
rios médicos e, sequer, cumprem as determinações legais da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e do Código 
Civil quanto aos contratos, além de intervirem, muitas vezes ir-
responsavelmente, na relação médico-paciente, com glosas ou 
negativas de exames ou procedimentos.
No mês de outubro, médicos do Brasil inteiro, de diferentes 
formas, deram sua declaração de basta a esses abusos. Orien-
tados pelas entidades nacionais (Associação Médica Brasileira, 
Conselho Federal de Medicina e Federação Nacional dos Médi-
cos), os profissionais foram às ruas, suspenderam o atendimen-
to às operadoras que não negociam, fizeram diversas formas de 
protesto, entre os dias 10 e 25.

Presidente
João Carlos Baracho
Diretor de Comunicação Social
Osni Moreira Filho
Diretoria Executiva
1º.  Vice-presidente
Curitiba – José Fernando Macedo
2º.  Vice-presidente
Norte – Anderson Wagner Garcia – Ivaiporã
3º.  Vice-presidente
Noroeste – Leônidas Favero Neto – Paranavaí
4º.  Vice-presidente
Centro – Plinio Leonel Jakiniu – União da Vitória
5º.  Vice-presidente
Sudoeste – José Luiz Bertoli Neto – Foz do Iguaçu
6º.  Vice-presidente
Sul – Araré Gonçalves Cordeiro Junior – Araucária
Secretário Geral
Nerlan Tadeu Gonçalves Carvalho

No Paraná, agimos de uma maneira um pouco diferente. Após 
aprovarmos a paralisação por 15 dias a todas as operadoras 
(exceto Fundação Copel e Fundação Sanepar, com quem já 
negociamos e hoje recebemos R$ 80,00 por consulta), fomos 
chamados na Assembleia Legislativa, mais especificamente na 
Comissão de Defesa do Consumidor, para explicar nosso movi-
mento.
A mesma comissão também ouviu representantes das operado-
ras e da ANS. Os deputados oficiaram, uma a uma, todas as ope-
radoras que atuam no Paraná para que apresentem um plano 
de adequação dos contratos e da remuneração dos profissionais 
médicos e solicitaram à classe médica paranaense que suspen-
desse a paralisação do atendimento até que conclua seus traba-
lhos, comprometendo-se a, após a resposta por parte das em-
presas, reconhecer como legítimo e apoiar o movimento contra 
as operadoras que não derem respostas satisfatórias.
Atendemos ao apelo, numa demonstração de respeito e dis-
posição para a negociação, por entendermos a importância de 
termos, pela primeira vez, nossos representantes no Legislativo 
compactuando com nossa luta. Esse “recuo” temporário nos 
dará respaldo e legitimidade para a sequência do movimento, 
com autoridades e sociedade cientes que a paralisação foi a últi-
ma alternativa encontrada.
Assim, no dia 7 de novembro, realizaremos nossa assembleia de-
finitiva, em que votaremos, uma a uma, as repostas das operado-
ras e deflagraremos a paralisação, a partir da semana seguinte, 
para todas aquelas cujas propostas recusarmos. O próximo dia 7 
é decisivo para o futuro do movimento médico. Conto com sua 
presença para lotarmos o auditório da AMP e darmos uma de-
monstração de força e união na busca pela valorização da nossa 
profissão.
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Nessa data, classe analisará 
propostas das empresas e 
definirá quais serão afetadas 
por paralisação no dia 12.

MÉDICOS DÃO ULTIMATO 
ÀS OPERADORAS DE PLANO 
DE SAÚDE: 

Movimento Médico

Em estado de assembleia permanente, os 

médicos paranaenses suspenderão o aten-

dimento às operadoras que não negociarem 

com a classe a partir do dia 12 de novembro. A 

decisão foi tirada do último encontro da cate-

goria, no dia 23 de outubro, na sede da AMP. A 

classe médica paranaense adiou por um mês 

a paralisação, prevista, inicialmente para 10 de 

outubro, dentro do movimento nacional  pela 

melhoria dos honorários e das condições de 

trabalho dos médicos que atuam na saúde 

suplementar, para aguardar o resultado dos 

trabalhos da Comissão de Defesa do Consu-

midor da Assembleia Legislativa do Paraná, 

que vem, desde o mês de julho, interme-

diando uma negociação entre as entidades 

médicas, as operadoras, a Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS) e os órgãos de 

defesa do consumidor.

Após ouvir todas as partes, a comissão oficiou 

cada uma das 69 operadoras que atuam no 

7 DE NOVEMBRO
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Estado acerca da pauta de reivindicações 

dos médicos, que pedem, além da correção 

dos valores repassados por consultas e pro-

cedimentos, a adequação dos contratos aos 

parâmetros legais, pois, hoje, muitos dos con-

tratos entre médicos e operadoras estão em 

desacordo com o que determina a ANS e o 

Código Civil, pois não têm prazo de vigência, 

cláusula de reajuste, nem fixação do horário 

de atendimento. 

Assim, respeitado o prazo para que as empre-

sas apresentem suas respostas, a classe mé-

dica volta a se reunir no dia 7 de novembro, 

para analisar, uma a uma, as repostas de cada 

operadora. As empresas que apresentarem 

propostas que se aproximarem das exigên-

cias da classe médica (com a adequação dos 

contratos e a fixação do valor de consulta em, 

no mínimo, R$ 80,00 e adoção da Classifica-

ção Brasileira Hierarquizada de Procedimen-

tos Médicos –CBHP plena) serão excluídas do 

protesto. Já as operadoras que não responde-

rem ou que suas respostas forem avaliadas 

pela assembleia como aquém do aceitável, 

terão o atendimento suspenso a partir do dia 

12 de novembro. O indicativo da assembleia 

dos médicos é de paralisação do atendimen-

to por 15 dias.

As entidades médicas (AMP, Conselho Regio-

nal de Medicina do Paraná e Sindicato dos 

Médicos no Estado do Paraná) recomendam 

que, durante os 15 dias de protesto, as consul-

tas e procedimentos das operadoras abran-

gidas pela paralisação sejam reagendadas. 

Neste período, o atendimento será apenas às 

operadoras cujas propostas forem aceitas ou 

de forma particular. Se um paciente de uma 

operadora que consta no protesto quiser ser 

atendido de forma particular, deve assinar um 

termo de consentimento. Todos os atendi-

mentos de urgência e emergência serão 

mantidos sem quaisquer modificações 

atingindo apenas os procedimentos e con-

sultas eletivas.

O presidente da AMP, João Carlos Baracho, 

salienta que a suspensão dos atendimentos 

é necessária para chamar a atenção das 

operadoras. “As empresas reajustaram os 

valores dos planos desde 2004, em média, 

em 130%. Enquanto isso, o procedimento 

médico com o maior aumento teve alta de 

45% no período. Isso gera um desequilíbrio, 

além de representar uma irregularidade, já 

que os contratos não trazem uma cláusula 

de correção anual”, ressalta.
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COMISSÃO DA ALEP SE 

SOLIDARIZA COM MOVIMENTO DOS 

MÉDICOS
Entidades 
esclareceram os 
deputados sobre 
a mobilização

Convidados pelo presidente da Comissão, 

Leonaldo Paranhos (PSC) o presidente da As-

sociação Médica do Paraná, João Carlos Bara-

cho, e o presidente do Conselho Regional de 

Medicina do Paraná, Alexandre Gustavo Bley, 

explicaram, na reunião da Comissão de Defe-

sa do Consumidor da Assembleia Legislativa 

do Paraná realizada no dia 18 de setembro, 

como ocorrerá a suspensão do atendimento 

a planos de saúde.

O presidente da AMP explicou que a suspen-

são é nacional e que só serão atendidos nos 

modos convencionais dos planos os pacien-

tes das operadoras que negociaram com a 

classe médica. No caso do Paraná, até agora, 

apenas a Fundação Copel e a Sanepar não 

serão atingidas pelo movimento por já terem 

formalizado acordo com a classe médica. 

“Divulgamos antecipadamente para, além 

de haver tempo suficiente para que a infor-

mação chegue a todos os pacientes, haver 

tempo para que as operadoras negociem 

a adequação dos contratos e evitem a sus-

pensão”, disse Baracho.

O presidente do CRM-PR lembrou que a sus-

pensão não é uma ação isolada, mas resulta 

de anos de impasse na negociação com as 

operadoras. A principal causa deste conflito 

é a irregularidade dos contratos entre opera-

doras e médicos perante o Código Civil e às 

regras da Agência Nacional de Saúde (ANS) 

no que diz respeito à cláusula de reajuste, pra-

zo, regime e tempo de trabalho. “Hoje a saúde 

está sendo regida por regra de mercado e se 

tornou um bem de consumo. Este modelo 

está esgotado. As empresas buscam o lucro, 

e como o reajuste das mensalidades precisa 

seguir normas da ANS, os honorários médi-

cos é que são os mais afetados pela postura das 

operadoras. Os planos dificultam o acesso aos 

procedimentos e remunera mal o trabalho ter-

ceirizado, realizado pelo médico. Há muito tem-

po o médico paga a conta da saúde nesse país. 

Os usuários têm contrato com a operadora. Os 

médicos também deveriam ter, mas esses con-

tratos não existem”, afirmou.

Apesar de demonstrarem preocupação com 

possíveis dificuldades para os usuários, os de-

putados que participaram da reunião solidari-

zaram-se à causa dos médicos. “Cada vez que 

vocês vêm aqui, a gente se convence que a es-

cravidão está instalada nos planos de saúde no 

Paraná. Arrecada-se um absurdo e paga-se uma 

mixaria para um cidadão que estudou tanto 

para se capacitar a salvar vidas. Os consumido-

res estão sendo penalizados pela postura dos 

planos”, disse o deputado Adelino Ribeiro (PSL).

Apoio



A advogada Andressa Jarletti Gonçalves de 

Oliveira, vice-presidente da Comissão dos 

Direitos do Consumidor da Ordem dos Advo-

gados do Brasil – Seccional Paraná, reforçou 

a posição do deputado.  “A paralisação da 

forma como está sendo pensada, para as 

consultas eletivas, vai acabar prejudicando 

o consumidor, mas os médicos estão ga-

rantindo o pleno atendimento de urgência 

e emergência. Os pacientes não serão de-

sassistidos e não é um prejuízo irreversível, 

pois o cliente tem outras possibilidades, 

como o SUS ou o atendimento particular. 

Essa pode ser a única forma de chamar as 

operadoras para esse diálogo”, disse.

A promotora Marta Favreto Paim, da Promo-

toria de Justiça de Defesa do Consumidor, afir-

mou que o consumidor espera que os planos 

resolvam esse impasse. “Ainda não há um fato 

concreto, pois a suspensão ainda não começou. 

Queremos evitar que ela aconteça. Os planos 

terão de dar conta do atendimento”.

O advogado Fabiano Sponholz Araújo, do 

departamento jurídico da AMP lembrou que 

qualquer operadora que vier a se adequar 

ou formalizar a intenção de fazê-lo, no que 

diz respeito aos contratos, não será atingida 

pela suspensão. “Estamos denunciando uma 

ilegalidade, quem se adequar, não haverá 

7

motivo para ser atingido pela suspensão”. O 

advogado comentou que o consumidor já 

está sendo lesado com a atual situação dos 

planos de saúde. “Os contratos não existem, 

os planos são invendáveis. Não existe plano 

de R$ 100,00 sem exploração do médico. Em 

breve, não haverá médico atendendo neste 

plano, ou haverá médico sem capacitação, o 

consumidor está sendo enganado”.

Diante do que foi debatido, o presidente da 

Comissão, deputado Leonaldo Paranhos ma-

nifestou a intenção de convocar as entidades 

médicas, as operadoras, a ANS, o Ministério 

Público e o Procon para tentar formalizar um 

acordo que comprometa as operadoras a se 

adequarem às exigências para que se evite a 

suspensão ao atendimento a planos de saú-

de no Paraná. “Não ocorrendo esse acordo e 

se confirmando a suspensão, vamos propor 

uma punição às operadoras por eventuais 

prejuízos ao consumidor”, afirmou.
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A participação dos representantes das enti-

dades médicas nas reuniões da Comissão de 

Defesa do Consumidor da Assembleia Legis-

lativa, bem como a ausência de clareza nas 

explicações das entidades que representam 

as operadoras de planos de saúde, levou o 

deputado Adelino Ribeiro (PSL), membro da 

comissão, a apresentar um requerimento 

de instalação de Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) para investigar os Planos de 

Saúde que atuam no Paraná.

Com 20 assinaturas colhidas, mais que as 

18 necessárias para ser proposta, a CPI já foi 

aprovada e aguarda a sua instalação pela 

Mesa Diretora da Assembleia. A proposta da 

comissão é investigar as denúncias de des-

cumprimento da regulamentação por parte 

das operadoras, bem como analisar a baixa 

remuneração dos médicos, e verificar os 

preços cobrados e a viabilidade dos planos, 

sugerindo mudanças para melhorar o atendi-

mento e reduzir filas.

A proposição de CPI, protocolada em 22 de 

outubro, foi precedida de um duro discurso 

do presidente da Comissão de Defesa do 

Consumidor da Casa, deputado Leonaldo 

Paranhos, no último dia 9 de outubro. Para-

nhos utilizou a tribuna da Assembleia para 

agradecer os médicos pelo adiamento da 

paralisação e informar aos demais deputados 

e à sociedade o andamento dos trabalhos 

da comissão. “Acabamos percebendo que as 

operadoras têm vendido muitos planos e, evi-

dentemente, isso acarreta, aos seus colabora-

dores aos médicos, um aumento significativo 

em seu trabalho e o usuário, evidentemente, 

corre o risco de não ter o seu direito de con-

sumidor estabelecido. Elas vendem muito 

mais do que as suas capacidades”, disse.

Paranhos explicou que as reivindicações da 

classe médica não eram o objeto principal 

do trabalho de sua comissão, que visa zelar 

pelo respeito ao consumidor, mas informou 

ter percebido que é o destrato das empresas 

com os médicos o que mais tem prejudicado 

os usuários de planos de saúde. “Acabei en-

trando neste segmento, por ser Presidente 

da Comissão de Defesa do Consumidor,mas 

sem nenhuma pretensão, inicial, de defender 

os médicos. Mas hoje faço isso de forma explí-

cita, porque estou percebendo que os médi-

cos não têm tido os seus direitos cumpridos”, 

disse. “Nos trabalhos da comissão, percebe-

mos que os médicos têm se transformado - 

desculpem-me a expressão – em verdadeiros 

escravos desses planos de saúde, porque eles 

não recebem o que lhes é de direito. Há mui-

tos anos não são corrigidos os seus valores, 

as operadoras não cumprem os contratos. A 

ANS, com todo respeito, não tem cumprido a 

sua função de regular isso e dar as punições”.

Assim, Paranhos disse apoiar o movimento 

médico e qualquer manifestação que a classe 

vier a fazer após cessadas as possibilidades 

de negociação com intermédio da Assem-

bleia Legislativa. “Existe um movimento na-

cional de suspensão do atendimento, porque 

não existe outra maneira de cobrarmos des-

sas operadoras, se não for assim. E eles têm o 

nosso apoio, porque é uma vergonha o que 

as operadoras estão fazendo, e os médicos 

ficam com o ônus, porque são eles que estão 

lá, na ponta, atendendo o consumidor”.

Investigação

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA TERÁ 

CPI DOS PLANOS DE 
SAÚDE
Participação das entidades na Comissão de Defesa do 
Consumidor gera pedido de investigação
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O QUE O CADE QUER PROIBIR O CFM RESPONDE

Que as entidades médicas fomentem protestos coletivos que afetem 

o atendimento aos beneficiários de planos de saúde por tempo 

indeterminado.

As entidades possuem lastro legal para coordenar a classe médica na obtenção de 

melhores condições de trabalho junto às operadoras de planos de saúde, e jamais 

promoveram a suspensão de atendimentos por tempo indeterminado.

A emissão de ato normativo, orientação ou qualquer outra forma de apoio 

à cobrança direta, pelos médicos, de valores adicionais por consultas ou 

procedimentos dos valores adicionais por consultas ou procedimentos dos 

beneficiários de planos de saúde credenciados.

Em nenhum momento o CFM liberou a cobrança de valores extras de pacientes 

conveniados aos planos de saúde – este tipo de ação é proibido pelo Código de 

Ética Médica.

A instauração de sindicâncias e/ou processos administrativos disciplinares 

para forçar os médicos a participarem de movimentos de negociação 

coletiva, paralisações, boicotes, descredenciamentos ou acatamento 

irrestrito a qualquer decisão das entidades médicas.

Nunca houve orientação do CFM para punir médicos que não aderirem ao 

movimento. Descredenciamentos, quando ocorrem, são realizados à luz dos 

normativos legais.

A retaliação aos médicos que não adotem a CBHPM como padrão de 

remuneração.

Nunca houve qualquer orientação ou imposição do CFM para punir médicos que 

não adotem a CBHPM.

Os conselhos de medicina rejeitaram, por 

unanimidade, o Termo de Cessação de 

Conduta (TCC) proposto pelo Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econômica (Cade), 

do Ministério da Justiça. A proposta foi de-

liberada durante reunião entre presidentes 

dos conselhos regionais e, ainda, em sessão 

plenária do Conselho Federal de Medicina 

(CFM). O TCC propõe que as entidades re-

nunciem, por exemplo, ao direito de organi-

zar protestos de acordo com as leis do país 

para reivindicar reajuste nos honorários pa-

gos pelos planos de saúde. Para presiden-

tes e conselheiros, isso fere as prerrogativas 

do movimento médico.

Entidades rejeitam 

acordo com o 

Cade A Federação Nacional dos Médicos (Fe-

nam) e a Associação Médica Brasileira 

(AMB) também rejeitaram a proposta. O 

documento foi apresentado quase um 

ano após o primeiro encontro entre as en-

tidades médicas nacionais e a Secretaria 

de Defesa Econômica (SDE) e tinha como 

objetivo trazer consenso sobre o direito 

dos médicos. O órgão havia se compro-

metido a analisar os pontos levantados 

pelos dirigentes das entidades médicas 

e introduzir adaptações ao documento. 

No entanto, além de vetar várias formas 

de mobilização da categoria, o texto li-

mita também a adoção da Classificação 

Brasileira Hierarquizada de Procedimen-

tos Médicos (CBHPM) como critério de 

remuneração. 

“Apesar dos diversos encontros e debates 

ocorridos ao longo de 2012, o Cade se 

mostrou irredutível ante as ponderações 

das entidades. Mais do que isso, manteve 

praticamente os mesmos termos propos-

tos no termo apresentado há um ano e 
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Em Brasília

acrescentou um item que contraria ainda 

mais a categoria”, ponderou o presidente 

do CFM, Roberto d’Avila. 

As negociações com a autarquia do Minis-

tério da Justiça ocorreram em paralelo a 

um embate judicial iniciado no ano passa-

do sobre a legitimidade das entidades de 

reivindicar critérios objetivos para reajuste 

de honorários aos médicos que atendem 

por planos de saúde. A partir da decisão, 

presidentes e conselheiros sinalizaram 

prosseguir a tentativa de um consenso no 

âmbito administrativo, mas não descarta-

ram o acirramento da disputa judicial con-

tra a intervenção do Poder Executivo. 

“Mostramos ao Cade que nunca houve a in-

tenção de cartelizar o setor ou prejudicar 

os suários de planos de saúde. Queremos 

apenas estabelecer um equilíbrio entre o 

trabalho do médico e as operadoras”, ar-

gumenta Aloísio Tibiriçá, 2º vice-presiden-

te do CFM e coordenador da comissão de 

Saúde Suplementar. 

(CFM)
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Saúde Pública

CANDIDATOS A PREFEITO DE CURITIBA 

ASSUMEM COMPROMISSO 
COM A  

SAÚDE
A Associação Médica do Paraná recebeu, 

durante o mês de agosto, os cinco principais 

candidatos à Prefeitura de Curitiba para deba-

ter as propostas para saúde. Ratinho Júnior 

(PSC), Rafael Greca (PMDB), Gustavo Fruet 

(PDT), Luciano Ducci (PSB) e Bruno Meirinho 

(PSOL) reuniram-se com a diretoria da Asso-

ciação, ouviram um diagnóstico da situação 

da saúde no município a partir da percepção 

de seu principal agente, o médico, discutiram 

a melhor forma de solucionar algumas ques-

tões como a fila para consultas eletivas com 

especialistas, a demora no atendimento de ur-

gência e emergência e a escassez de leitos dis-

ponibilizados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Os cinco candidatos assinaram um termo de 

compromisso com a saúde de Curitiba. Ela-

borado pela Associação Médica do Paraná, o 

termo não estipula metas numéricas, como o 

número de leitos a serem criados, ou o prazo 

máximo que um cidadão pode aguardar numa 

fila. “Está longe do nosso objetivo querer ensinar 

ao futuro prefeito como administrar a cidade, 

nem temos as informações necessárias sobre a 

estrutura e a capacidade do município para co-

brar metas específicas. O que queremos é que 

o candidato reconheça o problema e compro-

meta-se a, da forma que julgar melhor, resolvê-

lo, tendo, sempre, a Associação Médica como 

parceira neste processo”, disse o presidente da 

AMP, João Carlos Baracho.

Entre os compromissos assinados entre AMP 

e candidatos, além da equalização do número 

de leitos à demanda e da redução do tempo de 

espera, principalmente para os atendimentos 

de especialidades, estão a luta pela vacinação 

universal e antecipada dos curitibanos contra a 

gripe (uma vez que o Paraná é o estado com 

mais mortes registradas pela H1N1 no mundo) 

e o aperfeiçoamento do plano de carreira dos 

médicos públicos municipais, “para voltar a des-

pertar no médico aquele sentimento de perten-

cimento ao serviço público. Para que trabalhar 

na prefeitura seja uma opção de carreira do mé-

dico, e não apenas uma passagem até viabilizar 

seu próprio consultório”, concluiu Baracho.

O documento está arquivado na sede da AMP 

e a associação cobrará do prefeito eleito, Gusta-

vo Fruet, o cumprimento dos compromissos 

assumidos.
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Confira a íntegra do documento assinado pelos candidatos:

A Associação Médica do Paraná – AMP tem, 

entre suas atribuições, definidas no seu es-

tatuto de fundação, em 1933, a finalidade de 

intervir nas questões de saúde pública e de 

lutar por um atendimento médico de quali-

dade, também, no Sistema Único de Saúde. 

Assim, no momento em que a cidade de Curi-

tiba prepara-se para escolher seu administra-

dor para os próximos quatro anos, a AMP não 

foge de suas responsabilidades e assume o 

papel de discutir com os principais candida-

tos à prefeitura da capital, a situação da saúde 

pública de nossa cidade e as propostas para 

melhorá-la.

Apesar de ocupar a segunda posição entre as 

capitais brasileiras no índice de desempenho 

do Sistema Único de Saúde, divulgado em 

março pelo Ministério da Saúde, que avaliou 

o acesso aos serviços do SUS e se esses servi-

ços são prestados em sua totalidade, Curitiba 

teve índice de 6,96, ainda abaixo da média 7 

estabelecida como meta pelo Ministério.

Pesquisa Datafolha (PR 0017/12) divulgada 

em julho aponta a saúde como a área mais 

problemática da administração pública. Para 

37% dos Curitibanos, o item “saúde, hospitais 

e postos de saúde”, foi apontado como o pior 

problema da cidade.

Diante desse quadro, a Associação Médica do 

Paraná considera que:

A utilização dos recursos constitucionais em 

saúde deve, obrigatoriamente, concentrar-se 

em estrutura e remuneração digna. O pro-

fissional precisa de estrutura que permita a 

sua melhor atuação e de remuneração que 

garanta sua dignidade.

Os médicos que laboram na prefeitura de-

vem ser estatutários, admitidos por concurso 

público, para que detenham garantias míni-

mas como férias, 13º salário, licença materni-

dade etc...

Também é necessário que o profissional pos-

sa progredir em sua área. Para isto é neces-

sário aperfeiçoar o plano de cargos e salários 

para a categoria, o que tornaria a carreira de 

médico público atraente, contrapondo a atual 

baixa adesão aos concursos públicos e a alta 

taxa de evasão, o que fixaria o médico no ser-

viço público por mais tempo.

Roga-se também para que a Prefeitura tra-

balhe em conjunto com a AMP, que entenda 

esta entidade como uma parceira na defini-

ção de protocolos, programas e no auxílio 

para a realização de educação continuada de 

sua rede de profissionais.

A AMP compromete-se a trabalhar de portas 

abertas à Prefeitura, pronta para auxiliar na 

realização de debates, palestras, simpósios e, 

principalmente, como veículo de aproxima-

ção da classe médica com a Secretaria Mu-

nicipal de Saúde.

Também coloca à disposição da Prefeitura 

Municipal sua recém-criada Universidade 

Corporativa – UCAMP, podendo, em parceria 

com a Secretaria Municipal de Saúde, ofere-

cer cursos de capacitação e aperfeiçoamento 

dos servidores públicos da saúde, bem como, 

através de seu corpo técnico, que elabora o 

Exame AMP (prova utilizada como seleção 

para residência médica em diversos hospitais 

públicos e particulares do Estado) se pronti-

fica a auxiliar na elaboração de provas para 

futuros concursos públicos da área médica.

Concluindo, mais do que ditar regras ao novo 

prefeito, o que se objetiva é demonstrar a 

vontade dessa Associação de ser, cada vez 

mais, uma força positiva na melhoria do aten-

dimento de saúde curitibano atuando em 

parceria com a nova gestão.
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Assim, a Associação Medica do Paraná gostaria que o candidato à prefeitura de Curitiba 

firmasse os seguintes compromissos com a saúde da cidade:

1 -  Aplicação, no mínimo, dos 15% constitucionais em ações efetivas de saúde pública, sem 

a inclusão de gastos em outras áreas, como programas sociais, com investimento 

em saúde

2 -  Participação da Associação Médica do Paraná nas 

discussões sobre políticas públicas de saúde e 

ações de combate a endemias ou epidemias.

3 -  Vacinação Universal contra a gripe – vacina gratui-

ta a todos os curitibanos. 

4 -  Redução no tempo de espera para os atendimen-

tos de especialidades e exames complementares

5 -  Ampliação do número de leitos hospitalares de 

modo a atender a demanda de usuários do Siste-

ma Único de Saúde

6 -  Equacionamento da demanda de Urgência e 

Emergência

7 -  Aperfeiçoamento do plano de carreira para os 

médicos públicos municipais

8 -  Garantia de que a chefia de equipes médicas seja exercida por um profissional médico.
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Entre os meses de setembro e outubro, a Uni-

versidade Corporativa da Associação Médica 

do Paraná (Ucamp) ofereceu aos sócios da 

AMP o seu primeiro curso. Durante três finais 

de semana, médicos de Curitiba e do interior 

do estado (através da web) compreenderam 

conceitos de marketing e de que forma po-

dem utilizá-los em suas clínicas ou consultó-

rios com o professor Reinaldo Martinazzo, 

decano da Universidade Positivo, uma das 

principais referências em marketing do País e 

mestre em administração pela Universidade 

Extremadura, da Espanha.

“Com o curso, os médicos conseguirão gerir 

melhor seus consultórios ou clinicas e a aper-

feiçoar seu relacionamento com os pacientes, 

seus funcionários e o mercado de forma ge-

ral. Saberão como divulgar seu serviço e atri-

buir a ele seu real valor”, destaca o professor.

Aluna do curso, a Dra. Mônica Camargo, 

destacou a iniciativa da AMP. “Vejo a Ucamp 

como uma grande iniciativa, pois um dos pa-

péis mais importantes da AMP é a educação 

Educação Continuada

Marketing para 
Médicos abriu 
atividades da 
Universidade 
Corporativa da 
AMP

UCAMP 
REALIZA PRIMEIRO CURSO

continuada. E esse curso de marketing foi, 

para mim, de grande importância, no sentido 

de me orientar em muitos aspectos no dia 

a dia do meu trabalho, para ter uma visão, 

dentro da ética, de como crescer profissional-

mente”, disse.

A médica já aproveitou para fazer uma suges-

tão de novo curso para a universidade. “Acho 

importante um curso de formação para 

secretárias e recepcionistas de consultório. 

É uma demanda que todos nós temos e foi 

reforçada neste curso de marketing, onde foi 

mostrada a importância dessas profissionais 

para o nosso trabalho”, disse.

O diretor-presidente da Universidade Cor-

porativa, Migueil Ibrain Hanna Sobrinho des-

tacou que cursos como este serão um dos 

diferenciais da Ucamp. “Surgimos com o pro-

pósito de profissionalizar e otimizar a oferta 

de educação continuada ao médico parana-

ense. Mas, além do conteúdo científico, tão 

necessário para a atualização profissional de 

nossa categoria, ofereceremos, também, di-

versos cursos na área de gestão, de relacio-

namento, de finanças, de carreira, temas que, 

por conta da constante necessidade de aper-

feiçoamento científico, acabamos deixando 

em segundo plano no nosso desenvolvimen-

to pessoal e profissional”. Na mesma linha, a 

Ucamp trouxe, em setembro, para palestra 

na AMP o perito contador João Matias Loch, 

que explicou aos médicos como evitar paga-

mento excedente ao INSS por remuneração 

recebida de diversas fontes pagadoras. 

O diretor-presidente da Ucamp informou que, 

além de aceitar a sugestão da Dra. Mônica, a 

Ucamp já prepara, para o início de 2013 cur-

sos de Urgência e Emergência e Saúde da 

Família.
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Datas

 Jornada 

Científica em 

Rolândia – 14/07

Reunião para 

fundação da AMP 

Irati – 30/08

Reunião para 

implantação do 

Sinam Cascavel
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Jornada Científica em 

União da Vitória – 17/08

Brunch na sede 

da AMP em 

comemoração ao Dia 

do Médico – 18/10

Homenagem 

da Assembleia 

Legislativa pelo 

Dia do Médico – 

20/10
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Turismo

Viagem Cultural da AMP
Jordânia e Dubai - do 

histórico ao 

moderno

Saída especial: 26 / março / 2013

Programa completo: Aéreo + Terrestre: 
US$ 4,750.00* + taxas de embarque

*Valor cotado em dólar turismo

*Por pessoa em acomodação dupla

*Lugares limitados



A Associação Médica do Paraná, em parceria 

com a Lenatur, está organizando, para março 

de 2013, uma viagem cultural para os médi-

cos paranaenses, tendo como destino uma 

das regiões que mais atraem turistas no mun-

do: Jordânia e Dubai, num dos únicos rotei-

ros do mundo em que se pode contrastar a 

história fascinante das cidades sob pedras na 

Jordânia, com o luxo e modernidade da exu-

berante Dubai.

Com embarque previsto para o dia 26 de 

março, o roteiro cultural montado exclusiva-

mente para os médicos da AMP prevê 12 dias 

de viagem, sendo três noites em Amman, 

duas noites em Petra e cinco noites Dubai, 

para um grupo de até 30 médicos e familia-

res. O preço promocional do pacote é de US$ 

4.750,00 e as condições de pagamento po-

dem ser negociadas até a data do embarque.

As vagas são limitadas e os interessados devem preencher a ficha cadastral que 
acompanha este email, enviando-a a Lenatur via email:curitiba@lenatur.com.br

Informações e reservas:
lenatur.com.br

Curitiba:   curitiba@lenatur.com.br     
Florianópolis:  floripa@lenatur.com.br
Lamenha Lins, 266 sala 114 – Ed. Portocarrero    
Felipe Schmidt, 515 sala 908 - Centro Comercial PórticoTel: (41) 3322-9550 

Tel: (48) 3225-3825

Joinville Tel: (47) 3433-0507    joinville@lenatur.com.br
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A Associação Médica do Paraná, o Conselho Regional de Mediciana do 

Paraná, a Associação Médica do Rio Grande do Sul e o Conselho Regional 

de Medicina do Rio Grande do Sul enviaram, ofício ao ministro da Saúde, 

Alexandre Padilha, solicitando a revisão da política de imunicação contra 

a influenza para os Estados do Sul do Brasil. As entidades cobram uma 

vacinação antecipada e universal no Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul, estados em que foram registrados mais da metade dos casos de 

infecção pelo vírus H1N1 e dos óbitos em consequência dele no país.

As entidades lembram que o clima prolongadamente mais frio no Sul do 

país favorece a replicação do vírus mostram que, neste ano, até o mês 

de julho, foram registrados 2.966 casos nos três estados do Sul, 51,4% de 

todos os casos do país, com 55 óbitos, sendo 51 por Influenza A, enquanto 

na segunda região mais atingida, Sudeste, foram 25 mortes. As entidade 

lembram ainda que, em 2009, na pandemia da H1N1, 74,2% dos casos da 

doença ocorreram no sul do Brasil.

As entidades também apresentaram dados sobre a frequência de óbitos 

pela doença em 2009 e neste ano, mostrando que, a política de vacina-

ção apenas para grupo considerado de risco (crianças, idosos, gestantes e 

trabalhadores na área da saúde) gerou uma grande quantidade de mortes 

nas faixas que não tiveram direito à vacinação gratuita. No Paraná, 85% das 

mortes foram de pessoas entre 10 e 59 anos de idade, sendo 59,5% entre 

os 20 e 49.

Com esses dados, as entidades médicas solicitam que, a partir de 2013, o 

Ministério da Saúde realizae uma campanha de vacinação antecipada e 

imunize todos os habitantes dos estados do Sul contra a Influenza.

ENTIDADES MÉDICAS PEDEM 
VACINAÇÃO UNIVERSAL 

CONTRA A GRIPE PARA O SUL 
DO BRASIL

Campanha atual é 
insuficiente onde há maior 
incidência da doença

Ação conjunta
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Com a licença da Diretoria da Associação 

Médica do Paraná uso esse espaço para 

externar minha pessoal opinião a respeito 

da relação trabalho médico/ intermediários. 

Despojo-me, neste momento, de minhas 

funções como Ouvidor da SPP, membro dos 

Departamentos de Defesa Profissional e De-

partamento de Segurança da Criança e do 

Adolescente dessa Sociedade, de membro 

do Departamento de Defesa Profissional da 

AMP, membro da Câmara Técnica de Pedia-

tria do CRMPR e, também, membro da Asso-

ciação de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.

Minha manifestação se embasa na única 

qualificação que disponho de Pediatra ver-

dadeiramente autônomo desde que exerço 

essa especialidade há 39 anos, sem nunca 

haver tido nenhum tipo de ligação com qual-

quer intermediário no meu desempenho 

profissional.

Tenho vivenciado, nos últimos anos, as inú-

meras agruras por que passam meus co-

legas médicos no relacionamento com as 

Operadoras e Seguradoras de Saúde Suple-

mentar e, até mesmo com as Cooperativas 

de Trabalho Médico.

Meu empenho em tentar solucionar os vá-

rios fatores que influenciam os desacertos 

entre as partes mostram resultados pífios 

tanto nos aspectos contratuais draconianos 

quanto nos irrisórios valores dos honorários 

médicos. Todos os esforços possíveis, ética e 

legalmente, não se mostram suficientes para 

que os intermediários se sensibilizem com as 

justas reivindicações da classe médica. Mes-

mo a interferência espontanea da Comissão 

de Direitos do Consumidor da Assembléia 

Legislativa do Estado do Paraná, que apa-

rentemente entendeu as necessidades dos 

médicos, ainda não se mostrou efetiva e reso-

lutiva nessa luta e, a expectativa de que uma 

participação política poderia fazer prevalecer 

a esperada valorização do trabalho médico 

pelos intermediários provavelmente se arras-

tará por muito tempo.

As Comissões Estaduais de Honorários Mé-

dicos encabeçadas pelas Entidades Médicas 

reconhecidas nacionalmente requerem nas 

suas decisões, a efetiva participação dos mé-

dicos nas Assembléias deliberativas, porém a 

presença dos profissionais médicos tem-se 

mostrado cronicamente mínima, expondo 

toda a classe à meritória pecha de desunida, 

omissa e acomodada à situação caótica em 

que se encontra.

A ausência participativa leva aos empregado-

res a certeza de que migalhas nas suas ações 

de reajuste econômico bastam para que seus 

médicos continuem a serem explorados a 

preço vil. Desalentador também é a prática 

de elitização de alguns

profissionais que, de forma egoísta aceitam 

contratações individuais cujo valor de hono-

rários médicos mais elevados do que os de 

outros colegas lhes possibilitam a beneme-

rência de terem clientela direcionada, pelo 

empregador, aos seus atendimentos.

Os empregadores se utilizam de argumen-

tações questionáveis para manterem a nível 

humilhante o ressarcimento do trabalho mé-

dico, como: distorções na solicitação de exa-

mes complementares de elevadíssimo custo; 

utilização de alguns medicamentos, materiais 

e próteses de forma abusiva e não compro-

vados em protocolos cientificamente aceitos; 

superfaturamento por profissionais de algu-

mas áreas específicas da medicina; elevados 

encargos tributários governamentais e, gas-

tos com pessoal administrativo e com equi-

pamentos eletrônicos para gerenciamento 

dos serviços exigidos pelo grande número de 

usuários. Alguns dados e números apresenta-

dos pelos intermediários podem até sugerir 

algumas verdades e algumas ilegalidades, 

porém bastaria a comprovação de quem, de 

fato, comete as ilegalidades para que a justiça 

e o CRMPR procedessem à penalização dos 

verdadeiros culpados. Prova adicional de ges-

tões que não apenas visam lucro extraordiná-

rio aos intermediários é a postura profissional 

e competente da COPEL e SANEPAR que 

aceitaram cláusulas contratuais éticas e ele-

varam os honorários médicos a patamares 

dignos à nossa atividade, demonstrando que 

organização operacional e respeitosa entre 

as partes é viável e capaz de, nessa parceria, 

cumprir com o verdadeiro papel de bem ser-

vir à população assistida.

Quando os intermediários repetidamente se 

negam a aceitar sequer parte das propos-

tas médicas, muitas vezes amparados pelos 

organismos governamentais que deveriam 

normatizar apartidariamente as regras des-

se relacionamento,é de minha exclusiva 

opinião que só resta o descredenciamento 

pessoal de cada profissional. Não há motivo 

para receios na tomada individual dessa ati-

tude. Submeter-se à verdadeira escravidão 

de um contrato que só determina deveres e 

nenhum direito ao médico contratado é se 

auto-desvalorizar e se auto-menosprezar pro-

fissionalmente. A cada um cabe a decisão e a 

ação de fazer com que a sociedade retorne 

a olhar o médico com admiração e respeito.

A acomodação de alguns médicos aos pa-

drões impostos pelos intermediários é, sob a 

análise fria da atual situação, inequívoco sinal 

de falta de segurança em sua competência 

profissional de cativar clientela e sobreviver 

dignamente.

O problema maior não são os intermediários 

de nosso trabalho. Reside ele na omissão dos 

trabalhadores em dar um basta final a quem 

se privilegia dessa inaceitável passividade.

Nenhuma organização que se locupleta 

do trabalho médico sobreviverá sem o seu 

trabalhador principal. Não haverá interme-

diários desse ofício se houverem médicos 

que se neguem a degradação, desprezo, 

exploração e restrições impostas por aque-

les. Indiferentemente se médicos recentes 

ou de muitos anos de profissão, há absoluta 

necessidade que ocorra uma conscientiza-

ção coletiva de seus reais e inequívocos va-

lores frente à sociedade e, principalmente, 

de respeito próprio.

Na primavera de 2012: Luiz Ernesto Pujol

Médico Pediatra
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